
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
PRANCHITA – PR
Rua Barão do Rio Branco, nº 403 – Centro – CEP 85730-000
Fone: (46) 3540-1743

NORMATIVA Nº 010/2026

Súmula: dispõe sobre a implantação e execução do Projeto Pedagógico “Direitos Humanos e Diversidade” nas instituições da Rede Municipal de Ensino de Pranchita – Paraná.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES DO MUNICÍPIO DE PRANCHITA – PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, considerando: a necessidade de fortalecer ações educativas voltadas à cidadania, à convivência democrática e à cultura de paz; a importância da promoção dos direitos humanos no ambiente escolar; o respeito à diversidade cultural, social, étnica e humana; o compromisso da Rede Municipal de Ensino com práticas inclusivas e acolhedoras; as diretrizes previstas na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e na Base Nacional Comum Curricular – BNCC; a necessidade de desenvolver ações pedagógicas voltadas ao respeito, à empatia, à solidariedade e à inclusão; a lei 11.645/2008; a lei 10.639/2003, RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Pranchita – Paraná, o Projeto Pedagógico “Direitos Humanos e Diversidade – Respeitar as Diferenças é Construir Humanidade”, destinado aos CMEIs, Escolas Municipais de Ensino Fundamental – Anos Iniciais e Escolas em Tempo Integral.

Art. 2º O projeto tem como finalidade promover ações educativas voltadas ao fortalecimento dos direitos humanos, da cidadania, da convivência respeitosa, da inclusão e da valorização da diversidade.

Art. 3º O projeto poderá ser desenvolvido durante todo o ano letivo ou conforme planejamento pedagógico de cada unidade escolar.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 4º São objetivos do Projeto “Direitos Humanos e Diversidade”:
I – incentivar atitudes de respeito, empatia e solidariedade;
II – valorizar a diversidade cultural, social e humana;
III – promover a convivência harmoniosa e democrática;
IV – desenvolver ações voltadas à cidadania e aos direitos humanos;
V – combater práticas de preconceito, discriminação e violência;
VI – incentivar a cultura de paz;
VII – fortalecer práticas inclusivas nas unidades escolares;
VIII – desenvolver responsabilidade social e participação coletiva;
IX – integrar escola, família e comunidade em ações educativas.

CAPÍTULO III
DO PÚBLICO-ALVO

Art. 5º O projeto será destinado:
I – às crianças dos CMEIs;
II – aos estudantes do Ensino Fundamental – Anos Iniciais;
III – às Escolas Municipais de Tempo Integral;

CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO

Art. 6º O projeto deverá ser desenvolvido de forma interdisciplinar, utilizando atividades pedagógicas, culturais, artísticas, lúdicas e coletivas.

Art. 7º As atividades poderão incluir:
I – rodas de conversa;
II – contação de histórias;
III – leitura de livros e textos;
IV – teatro e dramatizações;
V – jogos cooperativos;
VI – oficinas pedagógicas;
VII – produção de cartazes e murais;
VIII – atividades culturais e artísticas;
IX – dinâmicas de grupo;
X – vídeos educativos;
XI – exposições e projetos coletivos;
XII – campanhas educativas sobre cidadania e cultura de paz.

CAPÍTULO V
DOS TEMAS DESENVOLVIDOS

Art. 8º Nos CMEIs poderão ser desenvolvidos temas relacionados a:
I – respeito; 
II – amizade; 
III – inclusão; 
IV – cooperação; 
V – diversidade; 
VI – cultura de paz.
 
Art. 9º No Ensino Fundamental – Anos Iniciais poderão ser trabalhados temas como:
I – direitos humanos; 
II – cidadania; 
III – diversidade; 
IV – inclusão; 
V – respeito às diferenças; 
VI – cultura de paz; 
VII – combate ao preconceito; 
VIII – direitos e deveres; 
IX – convivência democrática.
 
Art. 10 Nas Escolas em Tempo Integral, o projeto poderá ser ampliado através de oficinas, projetos culturais e ações interdisciplinares desenvolvidas na Parte Diversificada das disciplinas.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 11 Compete à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes:
I – orientar e acompanhar o desenvolvimento do projeto;
II – oferecer suporte pedagógico às unidades escolares;
III – incentivar práticas educativas inclusivas e humanizadoras;
IV – acompanhar os resultados das ações desenvolvidas.

Art. 12 Compete às equipes gestoras:
I – coordenar a execução do projeto na unidade escolar;
II – organizar cronogramas e espaços para realização das atividades;
III – incentivar a participação da comunidade escolar;
IV – acompanhar o desenvolvimento das ações pedagógicas.

Art. 13 Compete aos professores:
I – planejar e executar as atividades pedagógicas;
II – promover práticas de respeito, inclusão e convivência democrática;
III – estimular a participação dos estudantes;
IV – registrar e acompanhar o desenvolvimento das atividades;
V – incentivar ações voltadas à cultura de paz.

CAPÍTULO VII
DOS RECURSOS

Art. 14 Poderão ser utilizados os seguintes recursos:
I – Recursos Humanos
a) Equipe gestora; 
b) Professores; 
c) Funcionários; 
d) Estudantes; 
e) Famílias; 
f) Comunidade escolar. 

II – Recursos Materiais
a) Livros infantis e pedagógicos; 
b) Materiais artísticos; 
c) Cartolinas e papéis diversos; 
d) Jogos educativos; 
e) Projetor multimídia; 
f) Caixa de som; 
g) Fantasias e adereços; 
h) Vídeos educativos. 

CAPÍTULO VIII
DA AVALIAÇÃO

Art. 15 A avaliação ocorrerá de forma contínua, diagnóstica e formativa, considerando:
I – participação dos estudantes;
II – desenvolvimento de atitudes de respeito e empatia;
III – cooperação e convivência harmoniosa;
IV – mudanças de comportamento;
V – produção das atividades pedagógicas;
VI – envolvimento das famílias e comunidade escolar.

Art. 16 Poderão ser utilizados como instrumentos de avaliação:
I – registros fotográficos; 
II – relatórios pedagógicos; 
III – portfólios; 
IV – exposições; 
V – apresentações culturais; 
VI – observação contínua. 

CAPÍTULO IX
DA CULMINÂNCIA

Art. 17 Ao final do projeto poderão ser realizadas:
I – mostras culturais;
II – exposições de trabalhos;
III – apresentações artísticas;
IV – teatro e dramatizações;
V – feiras da cidadania;
VI – campanhas educativas;
VII – atividades com participação das famílias e comunidade escolar.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18 As unidades escolares deverão incluir o Projeto “Direitos Humanos e diversidade” em seus planejamentos pedagógicos anuais.

Art. 19 Os casos omissos nesta Normativa serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

Art. 20 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.


Pranchita/PR, em 20 de maio de 2026.



____________________________________________
Ana Claudia Canzi Duran
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes
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